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PROJETO DE LEI 
	 N° 339/2013 tej  N010414  

AUTÓGRAFO N °  25343 	

N° 

SECRETARIA 

Autoria: DO SR PREFEITO MUNICIPAL 

Assunto:  Autoriza o Município de Sorocaba a celebrar convênio com o 

Exército Brasileiro/ Comando Militar do Sudeste e dá outras orovidên- 

cias. (Para funcionamento do Tiro de Guerra ne 02-040 - Sorocaba) 
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1/4""4. • Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba. 5 de Setembro de 2 013. 
PL no 339/2013 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 63 /2013 	 4. 145 
Processo n°9.869/1984 	 EM 

06 SEI wia 

Senhor Presidente: 

Temos a honra de encaminhar à -apreciaçã?te-deliSeração de Vesga Excelência e 
Dignos Pares, o incluso Projeto de Lei que autoriza o Município de Sorocaba a celebrar convênio com 
o Exército Brasileiro/Comando Militar do Sudeste, com a finalidade de permitir o funcionamento do 
Tiro de Guerra n°01-040 (SOROCABA-SP), e dá outras providências. 

O Tiro de Guerra n° 02-040, sediado em Sorocaba é um órgão de formação do 
Exército, que tem como finalidade precípua a formação de Cabos e Soldados da Reserva da 2^ 
Categoria, cujo objetivo é a preparação de reservistas aptos a desempenhar tarefas de segurança, na 
paz e na guerra, nos quadros da Defesa Territorial, Defesa Civil e Ação Comunitária. 

Através da Lei Municipal n°4.304. de 11 de Agosto de 1993, o Município foi 
autorizado a celebrar convênio com o Ministério do Exército Brasileiro — Comando Militar do 
Sudeste, com a finalidade de permitir o funcionamento do Tiro de Guerra local. 

Por ser de interesse das partes, a avença vem sendo expressamente prorrogada e, 
nesse sentido, foram publicadas posteriormente as Leis n°5 7.829. de 29 de Junho de 2006 e 8.620, de 
17 de Novembro de 2008. 

Assim, estando o prazo do convênio prestes a expirar e sendo os serviços 
prestados pelo Tiro de Guerra n° 02-040 de natureza contínua, não podendo sofrer qualquer 
interrupção em sua execução e, ainda, ser de interesse do Município, a continuidade de sua prestação, 
encaminhamos o presente projeto para obter a aprovação dessa Casa de Leis para a celebração de novo 
convênio com o Ministério do Exército. 

Estando dessa forma, plenamente justificada a presente proposição. esperamos 
contar com o imprescindível apoio de Vossa Excelência e Nobres Pares para a transformação do 
Projeto em Lei, solicitando que a sua tramitação se dê em regime de urgência. conforme estabelecido 
na Lei Orgânica do Município, reiterando nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. 

10 CA17_,NU.N1.  
Prefei nunict—PAoNal 

Ao 
Exmo. St. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL comenio Tiro de Guerra 2013 
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Ant Prefeitura de SOROCABA 

PROJETO DE LEI nc? 339/2013 

(Autoriza o Município de Sorocaba a celebrar 
convênio com o Exército Brasileiro/Comando 
Militar do Sudeste e dá outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica o Município de Sorocaba autorizado a celebrar convênio com o 
Exército Brasileiro/ Comando Militar do Sudeste, com a finalidade de permitir o funcionamento do 
Tiro de Guerra n°02-040 (SOROCABA-SP). 

Parágrafo único. O Termo de Convênio que trata este artigo passa a fazer parte 
integrante da presente Lei. 

Art. 2° Os encargos que o Município vier a assumir no referido convênio 
correrão por conta de verba orçamentária consignada à Secretaria da Administração, sob as rubricas 
orçamentárias: 

05.01.00 101 4.4.90.52.006 181 8003 1266 Manutenção do Serviço Público Estadual e Federal 
05.01.00 91 4.4.90.30.006 181 8003 2328 Manutenção do Serviço Público Estadual e Federal 
05.01.00 95 4.4.90.36.00 6 181 8003 2328, Manutenção do Serviço Público Estadual e Federal 
05.01.00 98 4.4.90.39.00 6 181 8003 2328 Manutenção do Serviço Público Estadual e Federal 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO SUDESTE 
COMANDO DA 22  REGIÃO MILITAR 

TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 

NÚMERO DO CONVÊNIO/EME ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O COMANDO 
DO EXÉRCITO POR INTERMÉDIO DA 
22  REGIÃO MILITAR E O MUNICÍPIO 
DE SOROCABA-SP, COM A 
FINALIDADE DE PERMITIR O 
FUNCIONAMENTO DO TIRO DE 
GUERRA N° 02-040 (SOROCABA-SP). 

Processo n°9.869/1984 

1. DOS PARTÍCIPES E SEUS REPRESENTANTES 

a. O COMANDO DO EXÉRCITO, por intermédio da 22  REGIÃO MILITAR, com sede 
na Av. Sgt Mano Kozel Filho, n2  222, Bairro Ibirapuera, São Paulo-SP, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoas Jurídicas sob o ne 00.394.452/043090, doravante . 
denominada 24  RM, neste ato representada pelo seu Comandante — GENERAL DE 
DIVISÃO 	 , brasileiro, portador da Carteira de 
Identidade Civil ne 	 Identidade Militar n 2 	 , CPF n 2  

	

residente 	e 	domiciliado 	a 
 , CEP , no uso das atribuições 
conferidas por subdelegação do COMANDO MILITAR DO SUDESTE de acordo com a 
Portaria n 2  -E1-Cmt Mil SE de de de 2013, to uso das 
atribuições conferidas pela Portaria do Comandante do Exército ne 727, de 8 de 
outubro de 2007. 

b. O MUNICÍPIO DE SOROCABA-SP, sede sito à Avenida Engenheiro Carlos 
Reinaldo Mendes, n° 3041 — Alto da Boa Vista — Sorocaba-SP, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoas Jurídicas sob o n°46.634.044/0001-74, doravante aqui denominado 
PMS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr ANTONIO CARLOS 
PANNUNZIO, Carteira de Identidade r1 2  3.211.520, expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP/SP) e do CPF n° 189.523.648-72, 
residente e domiciliado à Rua ltapetininga, n° 243, Bairro Trujillo, CEP 18.060-565, 
Sorocaba-SP, conforme as atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 	, de 

'de 2013. 
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Termo de Acordo — fls. 2. 

2. DO FUNDAMENTO LEGAL 

As partes resolvem de mútuo acordo, firmar o presente "Acordo de Cooperação", 
sujeitando-se no que couber às disposições contidas na Lei 11 2  4.375, de 17 de Agosto de 
1964 (Lei do Serviço Militar), no Decreto n 2  57.654, de 20 de Janeiro de 1966 
(Regulamento da Lei do Serviço Militar), na Lei n2  8.666, de 21 de Junho de 1993 e 
suas alterações, no Decreto 11 2  93.872, de 23 de Dezembro de 1986, na Port. Min ri 2  258, 
de 22 de Abril de .1992 (Instruções Gerais para a Realização de Convênios no Âmbito 
do Exército — 1G 10-48), na Port. n 2  001-Cmt Ex, de 2 de Janeiro de 2002 (Regulamento 
para os Tiros de Guerra e Escolas de Instrução Militar - R-I38) e na Lei Orgânica do 
Município de Sorocaba-SP. 

3. DA FINALIDADE 

As partes resolvem celebrar o presente "Acordo de Cooperação" com a finalidade 
de regular o funcionamento do Tiro de Guerra 02-040 (Sorocaba-SP), tomando por base 
o fundamento legal citado no n° 2 acima e respeitando as cláusulas e condições que se 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  — DO OBJETO: 

O presente "Acordo de Cooperação" tem por objeto o funcionamento do Tiro de 
Guerra 02-040, no Município de Sorocaba-SP, e estabelecer as responsabilidades dos 
partícipes na cessão de pessoal e patrimônio imobiliário, construção de instalações, 
fornecimento de mobiliário, utensílios e equipamentos afins, bem como a realização de 
obras e serviços visando à manutenção, reposição e melhoria das instalações da sede, 
quadra de desporto, pátio de instrução, polígono de tiro e residências funcionais dos 
instrutores do Tiro de Guerra, quando se fizerem necessárias. 

CLÁUSULA SEGUNDA  — DA EXECUÇÃO 

O Órgão Executor deste instrumento será o Comando da r Região Militar que 
operacionalizará e gerenciará, dentro das respectivas competências, possibilidades e 
disponibilidades, por meio de diretrizes, programas, ordens de serviço e/ou outros 
instrumentos assemelhados, por meio da Seção de Serviço Militar Regional / Seção de 
Tiros de Guerra. 

CLÁUSULA TERCEIRA  — DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPES 

3.1 Do Comando do Exército/2' RM 

	

3.1.1 	Cumprir sua finalidade institucional, seus objetivos, que tratam do 
desenvolvimento das ações voltadas à formação de reservistas do Exército Brasileiro, 
por meio do Tiro de Guerra 02-040 Sorocaba-SP; 

	

3.1.2 	Designar o(s) instrutor(es) necessário(s), em conformidade com o 
prescrito no Art. 59 da Lei do Serviço Militar; 

	

3.1.2 	Fornecer armamento, munição, fardamento e outros m teriais 
julgados necessários e indispensáveis à instrução do Tiro de Guerra; 

ar 
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Termo de Acordo — fls. 3. 

	

3.1.3 	Administrar o patrimônio; 
3.1.4 Baixar diretrizes, programas, ordens de serviço e outros instrumentos 

assemelhados para o funcionamento do Tiro de Guerra; 
3.1.5 Formar Atiradores Reservistas de 2' Categoria aptos a desenvolverem 

tarefas limitadas, nos quadros de Defesa Territorial e Integradas e de Ação Comunitária 
e Defesa Civil; e 

3.1.6 Cumprir a Lei do Serviço Militar (Lei n° 4.375, de 17 de Agosto de 
1964). 

3.2 Do Município de Sorocaba —SP, respeitando a legislação vigente 
3.2.1 Elaborar os projetos de engenharia necessários à manutenção 

preventiva ou corretiva (pintura, telhado, piso, hidráulica; elétrica, etc....) e/ou 
ampliações das instalações do Tiro de Guerra e do seu polígono de tiro, de modo a 
satisfazer as exigências do planejamento militar, mediante aprovação e 
acompanhamento técnico do CMSE, bem como as eventuais reformas e/ou ampliações 
do Próprio Municipal Residencial (PMR), destinados aos Instrutores; 

	

3.2.2 	Mobiliar e equipar as instalações necessárias ao funcionamento do 
Tiro de Guerra (sede) com dotação de verba prevista no orçamento municipal, visando 
exclusivamente ao atendimento desta obrigação; 

3.2.3 Prover o Tiro de Guerra com material de informática (computador e 
impressora) material de consumo, expediente, de esportes e instrumentos para fanfarra; 

3.2.4 Custear as despesas havidas com consumo de energia elétrica, água, 
tarifas telefônicas e tarifas postais, pertinentes às atividades de serviço, prevendo verba 
orçamentária própria para atender essa destinação; 

3.2.5 Prover o Tiro de Guerra com linha telefônica própria, incluso o aparelho 
telefônico e rede de transmissão de dados (servidor de Internet); • 

3.2.6 Ceder servidores públicos municipais: 02(dois) secretários(as) para 
realização de atividades administrativas, sendo 01(um) por turma de instrução, e 
02(dois) auxiliares de serviços gerais para a manutenção e limpeza das instalações do 
Tiro de Guerra. Arcando com as despesas dos encargos trabalhistas decorrentes de 
eventuais contratações; 

	

3.2.7 	Arcar com custeio das despesas de transporte destinadas a atender a 
participação do Tiro de Guerra em instruções militares visando atender o Programa 
Padrão de Instrução de Preparação do Combatente Básico de Força Territorial (EB70- 
PP-11.001) e eventos militares em outros municípios que tenham como objetivo a 
integração com os demais Tiros de Guerra do Comando Militar do Sudeste. Deverá ser 
prevista no orçamento municipal verba própria para atender a esta atividade; 

3.2.8 Arcar com custeio das despesas provenientes de Inspeção de Saúde a 
ser realizada nos efetivos matriculados e licenciados anualmente. Deverá ser prevista no 
orçamento municipal verba própria para atender a esta atividade; 

	

3.2.9 	Prover a segurança das instalações do Tiro de Guerra, por meio da 
Guarda Civil Municipal ou outros funcionários da Prefeitura, no período compreendido 
entre 15 (quinze) dias antes do licenciamento dos Atiradores e 45(quarenta e cinco) dias 
após a matrícula da nova turma, no ano seguinte; 

3.2.10 Fornecer café da manhã para os Atiradores em dias de instrução e café, 
almoço e jantar para o pessoal escalado para o serviço de guarda ao Tiro de Guerra em 
dias com e sem instrução; 

oG 



Termo de Acordo — fls. 4. 

3.2.12 Custeio da despesa relativa ao transporte dos atiradores, por ocasião de 
seu deslocamento para a Instrução. Deverá ser prevista no orçamento municipal, verba 
própria a fim de atender esta atividade; 

3.2.13 Arcar com custeio das despesas destinadas ao transporte, hospedagem 
e alimentação, quando for o caso, de(os) instrutor(es) em atividades de instrução, 
representação ou administrativas nos quais sejam impositivo o deslocamento do(s) 
mesmo(s) para outro município; 

3.2.17 Arcar com o custeio das despesas destinadas a atender os cães 
existentes no canil do Tiro de Guerra, com uma quota mensal de 02 (dois) sacos de 
20kg de ração para cães de grande porte. 

CLÁUSULA QUARTA  — DA VIGÊNCIA 

O presente "Acordo de Cooperação" entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial da União, e terá a vigência de 5 (cinco) anos, nos termos 
do inciso II, do art. 57, da Ui n° 8.666, de 21 de Junho de 1993. Após o término da 
vigência, este instrumento deverá ser avaliado, e caso as partes concordem, deve ser 
elaborado um novo "Acordo de Cooperação". • • 

CLÁUSULA QUINTA  — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 Não haverá repasse de recursos financeiros entre os participes, nem esse 
Instrumento envolve qualquer pagamento entre as partes, seja a que titulo for, de uma a 
outra, em razão das atividades desenvolvidas em decorrência deste Instrumento. 

5.2 As despesas decorrentes do cumprimento do objeto deste Instrumento 
serão custeadas por conta de cada participe, de acordo com as disponibilidades, quer no 
que se refira à interveniência de suas equipes técnicas, quer seja no uso de seus 
materiais e equipamentos. 

CLÁUSULA SEXTA  — DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

Não haverá repasse de recursos financeiros entre os participes, nem esse 
Instrumento envolve qualquer pagamento entre as partes, seja a que titulo for, de uma a 
outra, em razão das atividades desenvolvidas em decorrência deste Instrumento. 

• Parágrafo único. As despesas decorrentes do cumprimento do objeto deste 
Instrumento serão custeadas por conta de cada participe, de acordo com as 
disponibilidades, quer no cjue se refira à interveniência de suas equipes técnicas, quer 
seja no uso de seus materiais e equipamentos. 

CLÁUSULA SÉTIMA  - DOS DOCUMENTOS 

7.1. 	Fazem parte deste Acordo de Cooperação, como se nele estive em 
transcritos, os documentos abaixo relacionados: 

01 
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7.1.1. Anexo I — Lei Municipal n° 	, de 	de 	de 	, do 
Município de Sorocaba-SP (Legislação Municipal (Decreto) que confere competência 
para celebração do acordo de cooperação); 

7.1.2. Anexo II - Publicação em DOU da nomeação do Prefeito; e 

7.1.3 Anexo IV — Legislação Municipal 	 (Decreto) que confere 
competência para celebração do acordo de cooperação 

CLÁUSULA OITAVA  — DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens que tenham sido adquiridos, produzidos ou construídos em razão deste 
instrumento, remanescentes na data de término da vigência, bem como, em caso de 
suspensão ou extinção das atividades do Tiro de Guerra, após seu inventário, retomarão 
aos órgãosinstituidores. • 

- 
CLÁUSULA NONA  — DAS ALTERAÇÕES 

• 
As prorrogações, adições, prazos ou variações nas cláusulas e anexos deste 

Instrumento, que porventura sejam necessárias, serão formalizados, a qualquer tempo, 
mediante TERMOS ADITIVOS, os quais passarão a fazer parte integrante do mesmo, 
vedada a alteração do objeto pactuado na CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, do 
Instrumento original. 

CLÁUSULA DÉCIMA  — DA RENÚNCIA E RESCISÃO 

10.1. Fica estabelecido que o Comando da 2 RM poderá suspender as atividades 
do Tiro de Guerra, obedecidos aos seguintes critérios: 

10.11 Não ter o Tiro de Guerra atingido o mínimo de 40 (quarenta) 
atiradores matriculados por Turma de Instrução; 

10.1.2. Falta de Instrutor(es); 

10.1.3 Deixar a Prefeitura Municipal de Sorocaba de cumprir o acordado no 
presente "Acordo de Cooperação"; e 

10.1.4. Outros motivos que aconselhem o Comando do Exército/2' RM. 
10.2. Em caso de não funcionar por 02 (dois) anos consecutivos, o Tiro de Guerra 

poderá ser extinto, por ato do Comando do Exército/2g RM. 

10.3. O Município de Sorocabg poderá rescindir o presente Acordo, caso não haja 
mais interesse em manter o funcionamento do Tiro-de-Guerra em seu município. Para 
tanto, deverá comunicar tal decisão ao Comando da 2 Região Militar por escrito, para 
que sejam tomadas as providências cabíveis. 

10.4. A renúncia e a rescisão do presente "Acordo de Cooperação", poderão ser 
feitas a qualquer tempo, sem ônus para os partícipes, devendo a parte interessada 
comunicar a outra, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

10.5. A renúncia deste "Acordo de Cooperação" pela Prefeitura Municipal de 
Sorocaba, somente será efetivada após o término do Período de Instrução que estiv r em 
curso, de forma a não prejudicar a prestação do Serviço Militar Obrigatório, da'firma 
de Atiradores matriculada no ano da rescisão em questão. 
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Termo de Acordo — fls. 6. 

10.6. Por ocasião da renúncia até o término do Período de Instrução vigente, o 
Município de Sorocaba continuará a cumprir todas as obrigações previstas neste 
"Acordo de Cooperação". 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  — DA EFICÁCIA E DA PUBLICAÇÃO 

11.1. A Prefeitura Municipal de Sorocaba-SP providenciará, às suas expensas, a 
publicação em Diário Oficial da União, como condição de eficácia, o presente Acordo 
de Cooperação, por extrato, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura 
(Parágrafo único do Art. 61 da Lei n° 8.666 de 1993). Contendo os seguintes itens: 

11.1.1. Espécie e número; 	• 
11.1.2. Nome dos participantes e signatários; 
11.1.3. Resumo do objeto; 
11.1.4. Prazo de vigência; e 
11.1.5. Data de assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SEGUNDA  — DO FORO 

12.1 Para dirimir quaisquer dúvidas na execução deste Acordo de Cooperação, 
que não possam ser resolvidas administrativamente, é competente o Foro da Justiça 
Federal, Seção Judiciária de São Paulo-SP, renunciando-se a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

12.2 E, pela firmeza e validade do que foi acordado, por estarem justos e 
acertados, depois de lido e achado conforme, os partícipes firmam o presente Acordo de 
Cooperação, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma e para um só efeito, o qual vai 
assinado pelos representantes legais das partes na presença das testemunhas que 
também o subscrevem, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais, em juízo ou 
fora dele. 

Sorocaba-SP,. 	de 	de 2013. 

Gen. Div 
	

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Comandante da r Região Militar 

	
Prefeito Municipal de Sorocaba-SP 

CPF n° 
	

CPF n° 189.523.648-72 

Testemunhas 

— Ten Cel. 	 ROBERTO JULIAN() 
Chefe da STG e EsIM/2a RM 

	
Secretário da Administração da Prefeitura 

CPF n° 
	

Municipal de Sorocaba 
CPF n° 985.702.858-68 



Recebido na Div. Expediente 

05 de  .a)fellibto  de 13  
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P99~Cda 

Estado de São Paulo 
SECRETARIA JURÍDICA 

4(1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE: 	 PL 339/2013 

Cuida-se de PL que "Autoriza o Município 
de Sorocaba a celebrar convênio com o Exército Brasileiro/Comando 
Multar do Sudeste e dá outras providências,' de autoria do Senhor 
Prefeito Municipal, com solicitação de tramitação em regime de 
urgência. 

O artigo 1 0  delimita o objeto da Lei, 
estando o "Termo de Acordo e Cooperação" encartado a fls. 04/09, 
fazendo parte integrante da Lei (Art. 1 0, parágrafo único), 
estabelecendo o artigo 2° cláusula de despesa e o 3° de vigência. 

Acerca da celebração de convênios, 
assim estabelece a Lei Orgânica do Município de Sorocaba: 

"Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito: 
XIII- celebrar convênios com entidades públicas 
ou privadas para a realização de objetivos de 
interesse do Município, na forma da lei" 

Nada a opor sob o aspecto legal. 

É o parecer, s.m.j. 

Z  
Soricaba1 de setembro de- 01/-3. 

' a 	
Á, , 	 - 

Á i— r1 maêi  :.  1.4"■  7' ' 

Assessor Jurídico 

De acordo: 

Mar 	vegorelli 	unès 
Ser,etária Jurídica 
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Estado de São Paulo 

N° 
	

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 339/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
autoriza o Município de Sorocaba a celebrar convênio com o Exército 
Brasileiro/Comando Militar do Sudeste e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador Gervino 

Cláudio Gonçalves, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 17 de setembro de 2013. 

MÁRI M TE MARINHO JÚNIOR ---. 
\ 

Pre,  idente da Comissão 

—ø 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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P.9: 90 4 C  O 'C Cdja 
Estado de São Paulo 

N° COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Gervino Cláudio Gonçalves 
PL 339/2013 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que "Autoriza o Município de Sorocaba a celebrar convênio com o Exército 
Brasileiro/Comando Militar do Sudeste e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer favorável ao projeto (fls. 10). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 
esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a 
matéria é de iniciativa privativa do Sr. Prefeito Municipal (art. 61, XIII da LOMS) e a 
sua aprovação dependerá de voto favorável da maioria dos Vereadores presentes à 
sessão, considerada a necessidade da presença da maioria absoluta dos membros 
desta Casa (art. 40, § 1° da LOMS). 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal do PL. 

S/C., 17 de setembro de 2013. 

MÁRIO MARTE 
Pres 

ANSELMO/R(24RM NETO 

GERVINO CLAUDIO,PQNÇALVES 
Membro- Relator 

. 	 - 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 339/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
autoriza o Município de Sorocaba a celebrar convênio com o Exército 
Brasileiro/Comando Militar do Sudeste e dá outras providências. (Para o 
funcionamento do Tiro de Guerra n° 02-040 — Sorocaba) 

Pela aprovação. 

S/C., 19 de setembro de 2013. 

NE SA • DONADO SILVEIRA 

Este lempredme foi cordoedonado 
com ~1100% metido. 
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N° 	COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 339/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
autoriza o Município de Sorocaba a celebrar convênio com o Exército 
Brasileiro/Comando Militar do Sudeste e dá outras providências. (Para o 
funcionamento do Tiro de Guerra n° 02-040 — Sorocaba) 

Pela aprovação. 

S/C., 20 de setembro de 20 

IR 
Presidente 

FRANCIS 	 A DA SILVA 
Membro 

MÁRIO MAME JÚNIOR 

111 
411 
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Partido 
PP 
SDD 
PT 
PR 
PSDB 
PMDB 
PT 
PRB 
PT 
PV 
DEM 
PPS 
PRP 
PSDB 
PSB 
PROS 
PP 
PRP 

Voto 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 
Sim 

APRC 

Horário 
12:33:12 
12:34:32 
12:33:22 
12:33:42 
12:33:51 
12:32:54 
12:32:58 
12:34:24 
12:34:31 
12:32:52 
12:32:52 
12:33:00 
12:32:47 
12:33:02 
12:32:59 
12:32:51 
12:32:45 
12:34:16 
12:33:14 
12:35:35 

Nome do Parlamentar 
ANSELMO NETO 
ANTONIO SILVANO 3° Vice 
CARLOS LEITE 
CLAUDIO SOROCABA I 1°VICE 
ENG° MARTINEZ PRESIDENTE 
FERNANDO DINI 
FRANCISCO FRANÇA 
IRINEU TOLEDO 2° VICE 
IZIDIO DE BRITO 
JESSÉ LOURES 2° SEC. 
JOSÉ CRESPO 
MARINHO MARTE 
MURI DE BRIGADEIRO 
NEUSA MALDONADO 
PASTOR APOLO 
PR. LUIS SANTOS 1° SEC. 
RODRIGO MANGA 3° SEC. 
SAULO DO AFRO ART'S 
WALDECIR MORELLY 
WALDOMIRO DE FREITAS 

CANIARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Matéria : PL 339/2013 - 2* DISC. 

Reunião :  SO 65/2013 
Data :  22/10/2013 - 12:32:40 às 12:35:52 
Tipo: Nominal 
Turno :  2° Turno 
Quorum :  Maioria Simples 
Condição:  Maioria Simples 
Total de Presentes  20 Parlamentares 

22/101201312:36 	 1 	 6EV4 
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N° 1585 Sorocaba, 22 de outubro de 2013. 

Excelentíssimo Senhor, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, os 

Autógrafos nos 247, 248, 249, 250, 251, 252, 253 e 254/2013, aos Projetos de Lei IN 

229, 264, 302, 307, 330, 335, 339 e 359/2013, respectivamente, já aprovados em 

definitivo por este Legislativo. 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, 

subscrevemo-nos, 

A 

JOSÉ FR 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Engenheiro ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA 

rosa.- 

Is 
% 

IN Ia 
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AUTÓGRAFO N° 253/2013  
N° 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2013  

Autoriza o município de Sorocaba a celebrar convênio 
com o Exército Brasileiro/Comando Militar do 
Sudeste e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 339/2013, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica o município de Sorocaba autorizado a celebrar convênio com 
o Exército Brasileiro / Comando Militar do Sudeste, com a finalidade de permitir o 
funcionamento do Tiro de Guerra n° 02-040 (SOROCABA-SP). 

Parágrafo único. O Termo de Convênio que trata este artigo passa a fazer 
parte integrante da presente Lei. 

Art. 2° Os encargos que o Município vier a assumir no referido convênio 
correrão por conta de verba orçamentária consignada à Secretaria da Administração, sob as 
rubricas orçamentárias: 

05.01.00 	101 	4.4.90.52.00 
Público Estadual e Federal 

6 181 8003 1266 Manutenção do Serviço 

05.01.00 91 4.4.90.30.00 6 181 8003 2328 Manutenção do Serviço Público 
Estadual e Federal 

05.01.00 95 4.4.90.36.00 6 181 8003 2328 Manutenção do Serviço Público 
Estadual e Federal 

05.01.00 98 4.4.9039.00 6 181 8003 2328 Manutenção do Serviço Público 
Estadual e Federal 

Rosai 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua public 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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N° 

, 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO SUDESTE 
COMANDO DA 2* REGIÃO MILITAR 

TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 

NÚMERO DO CONVÊNIO/EME ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O COMANDO DO 
EXÉRCITO POR INTERMÉDIO DA 2" 
REGIÃO MILITAR E O MUNICÍPIO DE 
SOROCABA-SP, COM A FINALIDADE DE 
PERMITIR O FUNCIONAMENTO DO TIRO 
DE GUERRA N° 02-040 (SOROCABA-SP). 

Processo n° 9.869/1984 

1. DOS PARTICIPES E SEUS REPRESENTANTES  

a. O COMANDO DO EXÉRCITO, por intermédio da 2 4  REGIÃO MILITAR, 
com sede na Av. Sgt Mario Kozel Filho, n' 222, Bairro Ibirapuera, São Paulo-SP, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoas Jurídicas sob o n° 00.394.452/043090, 
doravante denominada 2 RM, neste ato representada pelo seu Comandante — 
GENERAL DE DIVISÃO 	 , brasileiro, 
portador da Carteira de Identidade Civil n° 	 , Identidade Militar n° 
	 , CPF n° 	 , residente e domiciliado a 
 , CEP   no uso das 
atribuições conferidas por subdelegação do COMANDO MILITAR DO SUDESTE de 
acordo com a Portaria n° -El-Cmt Mil SE de de de 2013, no 
uso das atribuições conferidas pela Portaria do Comandante do Exército n° 727, de 8 de 
outubro de 2007. 

b. O MUNICÍPIO DE SOROCABA-SP, sede sito à Avenid 
Reinaldo Mendes, n° 3041 — Alto da Boa Vista — Sorocaba-SP, 



Wa/~~A 	 ,  .hp99.4 
Estado de São Paulo 

N ° Nacional da Pessoas Jurídicas sob o n°46.634.044/0001-74, doravante aqui denominado 
PMS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr ANTONIO CARLOS 
PANNUNZIO, Carteira de Identidade ri 3.211.520, expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado de São Paulo (SSP/SP) e do CPF n° 189.523.648-72, 
residente e domiciliado à Rua Itapetininga, n° 243, Bairro Trujillo, CEP 18.060-565, 
Sorocaba-SP, conforme as atribuições conferidas pela Lei Municipal n°  , de 

de 2013. 

2. DO FUNDAMENTO LEGAL  

As partes resolvem de mútuo acordo, firmar o presente "Acordo de Cooperação", 
sujeitando-se no que couber às disposições contidas na Lei if 4.375, de 17 de Agosto de 
1964 (Lei do Serviço Militar), no Decreto d- 57.654, de 20 de Janeiro de 1966 
(Regulamento da Lei do Serviço Militar), na Lei ri 8.666, de 21 de Junho de 1993 e 
suas alterações, no Decreto ri 93.872, de 23 de Dezembro de 1986, na Port. Min ri 258, 
de 22 de Abril de 1992 (Instruções Gerais para a Realização de Convênios no Âmbito 
do Exército — IG 10-48), na Port. ri 001-Cmt Ex, de 2 de Janeiro de 2002 (Regulamento 
para os Tiros de Guerra e Escolas de Instrução Militar - R-138) e na Lei Orgânica do 
Município de Sorocaba-SP. 

3. DA FINALIDADE 

As partes resolvem celebrar o presente "Acordo de Cooperação" com a finalidade 
de regular o funcionamento do Tiro de Guerra 02-040 (Sorocaba-SP), tomando por base 
o fundamento legal citado no n° 2 acima e respeitando as cláusulas e condições que se 
seguem: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

O presente "Acordo de Cooperação" tem por objeto o funcionamento do Tiro de 
Guerra 02-040, no Município de Sorocaba-SP, e estabelecer as responsabilidades dos 
partícipes na cessão de pessoal e patrimônio imobiliário, construção de instalações, 
fornecimento de mobiliário, utensílios e equipamentos afins, bem como a realização de 
obras e serviços visando à manutenção, reposição e melhoria das instalações da sede, 
quadra de desporto, pátio de instrução, polígono de tiro e residências funcionais dos 
instrutores do Tiro de Guerra, quando se fizerem necessárias. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO 

O Órgão Executor deste instrumento será o Comando da 2' Região Militar q e 
operacionalizará e gerenciará, dentro das respectivas competências, possi  •  ilidades 
disponibilidades, por meio de diretrizes, programas, ordens de serviço o . 	'  is 

Este Impresso foi confeccionado 
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N ° instrumentos assemelhados, por meio da Seção de Serviço Militar Regional / Seção de 
Tiros de Guerra. 

CLÁUSULA TERCEIRA  — DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

3.1 Do Comando do Exército/2 RM 
3.1.1 	Cumprir sua finalidade institucional, seus objetivos, que tratam do 

desenvolvimento das ações voltadas à formação de reservistas do Exército Brasileiro, 
por meio do Tiro de Guerra 02-040 Sorocaba-SP; 

3.1.2 	Designar o(s) instrutor(es) necessário(s), em conformidade com o 
prescrito no Art. 59 da Lei do Serviço Militar; 

3.1.2 Fornecer armamento, munição, fardamento e outros materiais 
julgados necessários e indispensáveis à instrução do Tiro de Guerra; 
Termo de Acordo — fls. 3. 

3.1.3 	Administrar o patrimônio; 
3.1.4 Baixar diretrizes, programas, ordens de serviço e outros instrumentos 

assemelhados para o funcionamento do Tiro de Guerra; 
3.1.5 Formar Atiradores Reservistas de 2' Categoria aptos a desenvolverem 

tarefas limitadas, nos quadros de Defesa Territorial e Integradas e de Ação Comunitária 
e Defesa Civil; e 

3.1.6 Cumprir a Lei do Serviço Militar (Lei n° 4.375, de 17 de Agosto de 
1964). 

3.2 Do Município de Sorocaba —SP, respeitando a legislação vigente 
3.2.1 Elaborar os projetos de engenharia necessários à manutenção 

preventiva ou corretiva (pintura, telhado, piso, hidráulica; elétrica, etc....) e/ou 
ampliações das instalações do Tiro de Guerra e do seu polígono de tiro, de modo a 
satisfazer as exigências do planejamento militar, mediante aprovação e 
acompanhamento técnico do CMSE, bem como as eventuais reformas e/ou ampliações 
do Próprio Municipal Residencial (PMR), destinados aos Instrutores; 

3.2.2 	Mobiliar e equipar as instalações necessárias ao funcionamento do 
Tiro de Guerra (sede) com dotação de verba prevista no orçamento municipal, visando 
exclusivamente ao atendimento desta obrigação; 

3.2.3 Prover o Tiro de Guerra com material de informática (computador e 
impressora) material de consumo, expediente, de esportes e instrumentos para fanfarra; 

3.2.4 Custear as despesas havidas com consumo de energia elétrica, água, 
tarifas telefônicas e tarifas postais, pertinentes às atividades de serviço, prevendo verba 
orçamentária própria para atender essa destinação; 

3.2.5 Prover o Tiro de Guerra com linha telefônica própria 
telefônico e rede de transmissão de dados (servidor de internet); 

le 

Este impresso foi confeccionado 
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N° 	 3.2.6 Ceder servidores públicos municipais: 02(dois) secretários(as) para 
realização de atividades administrativas, sendo 01 (um) por turma de instrução, e 
02(dois) auxiliares de serviços gerais para a manutenção e limpeza das instalações do 
Tiro de Guerra. Arcando com as despesas dos encargos trabalhistas decorrentes de 
eventuais contratações; 

3.2.7 	Arcar com custeio das despesas de transporte destinadas a atender a 
participação do Tiro de Guerra em instruções militares visando atender o Programa 
Padrão de Instrução de Preparação do Combatente Básico de Força Territorial (EB70- 
PP-11.001) e eventos militares em outros municípios que tenham como objetivo a 
integração com os demais Tiros de Guerra do Comando Militar do Sudeste. Deverá ser 
prevista no orçamento municipal verba própria para atender a esta atividade; 

3.2.8 Arcar com custeio das despesas provenientes de Inspeção de Saúde a 
ser realizada nos efetivos matriculados e licenciados anualmente. Deverá ser prevista no 
orçamento municipal verba própria para atender a esta atividade; 

3.2.9 Prover a segurança das instalações do Tiro de Guerra, por meio da 
Guarda Civil Municipal ou outros funcionários da Prefeitura, no período compreendido 
entre 15 (quinze) dias antes do licenciamento dos Atiradores e 45(quarenta e cinco) dias 
após a matrícula da nova turma, no ano seguinte; 

3.2.10 Fornecer café da manhã para os Atiradores em dias de instrução e café, 
almoço e jantar para o pessoal escalado para o serviço de guarda ao Tiro de Guerra em 
dias com e sem instrução; 

3.2.12 Custeio da despesa relativa ao transporte dos atiradores, por ocasião de 
seu deslocamento para a Instrução. Deverá ser prevista no orçamento municipal, verba 
própria a fim de atender esta atividade; 

3.2.13 Arcar com custeio das despesas destinadas ao transporte, hospedagem 
e alimentação, quando for o caso, de(os) instrutor(es) em atividades de instrução, 
representação ou administrativas nos quais sejam impositivo o deslocamento do(s) 
mesmo(s) para outro município; 

3.2.17 Arcar com o custeio das despesas destinadas a atender os cães 
existentes no canil do Tiro de Guerra, com uma quota mensal de 02 (dois) sacos de 
20kg de ração para cães de grande porte. 

CLÁUSULA QUARTA  — DA VIGÊNCIA 

O presente "Acordo de Cooperação" entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial da União, e terá a vigência de 5 (cinco) anos, nos termos 
do inciso II, do art. 57, da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993. Após o término da 
vigência, este instrumento deverá ser avaliado, e caso as partes concordem, deve ser 
elaborado um novo "Acordo de Cooperação". 

CLÁUSULA QUINTA  — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

(4 11' * 
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N° 	 5A Não haverá repasse de recursos financeiros entre os partícipes, nem esse 
Instrumento envolve qualquer pagamento entre as partes, seja a que titulo for, de uma a 
outra, em razão das atividades desenvolvidas em decorrência deste Instrumento. 

5.2 As despesas decorrentes do cumprimento do objeto deste Instrumento 
serão custeadas por conta de cada participe, de acordo com as disponibilidades, quer no 
que se refira à interveniência de suas equipes técnicas, quer seja no uso de seus 
materiais e equipamentos. 

CLÁUSULA SEXTA  — DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

Não haverá repasse de recursos financeiros entre os partícipes, nem esse 
Instrumento envolve qualquer pagamento entre as partes, seja a que titulo for, de uma a 
outra, em razão das atividades desenvolvidas em decorrência deste Instrumento. 

Parágrafo único. As despesas decorrentes do cumprimento do objeto deste 
Instrumento serão custeadas por conta de cada participe, de acordo com as 
disponibilidades, quer no que se refira à interveniência de suas equipes técnicas, quer 
seja no uso de seus materiais e equipamentos. 

CLÁUSULA SÉTIMA  - DOS DOCUMENTOS 

7.1. 	Fazem parte deste Acordo de Cooperação, como se nele estivessem 
transcritos, os documentos abaixo relacionados: 

7.1.1. Anexo I — Lei Municipal n° 	, de 	de 	 de 	 , do 
Município de Sorocaba-SP (Legislação Municipal (Decreto) que confere competência 
para celebração do acordo de cooperação); 

7.1.2. Anexo II - Publicação em DOU da nomeação do Prefeito; e 

7.1.3 Anexo IV — Legislação Municipal 	 (Decreto) que confere 
competência para celebração do acordo de cooperação 

CLÁUSULA OITAVA  — DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens que tenham sido adquiridos, produzidos ou construidos em razão deste 
instrumento, remanescentes na data de término da vigência, bem como, em caso de 
suspensão ou extinção das atividades do Tiro de Guerra, após seu inventário, retornarão 
aos órgãos instituidores. 

CLÁUSULA NONA  — DAS ALTERAÇÕES 

14  
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N° 
As prorrogações, adições, prazos ou variações nas cláusulas e anexos deste 

Instrumento, que porventura sejam necessárias, serão formalizados, a qualquer tempo, 
mediante TERMOS ADITIVOS, os quais passarão a fazer parte integrante do mesmo, 
vedada a alteração do objeto pactuado na CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, do 
Instrumento original. 

CLÁUSULA DÉCIMA  — DA RENÚNCIA E RESCISÃO 

10.1. Fica estabelecido que o Comando da 2 RM poderá suspender as atividades 
do Tiro de Guerra, obedecidos aos seguintes critérios: 

10.1.1. Não ter o Tiro de Guerra atingido o mínimo de 40 (quarenta) 
atiradores matriculados por Turma de Instrução; 

10.1.2. Falta de Instrutor(es); 
10.1.3 Deixar a Prefeitura Municipal de Sorocaba de cumprir o acordado no 

presente "Acordo de Cooperação"; e 
10.1.4. Outros motivos que aconselhem o Comando do Exército/2a RM. 

10.2. Em caso de não funcionar por 02 (dois) anos consecutivos, o Tiro de Guerra 
poderá ser extinto, por ato do Comando do Exército/2' RM. 

10.3. O Município de Sorocaba poderá rescindir o presente Acordo, caso não haja 
mais interesse em manter o funcionamento do Tiro-de-Guerra em seu município. Para 
tanto, deverá comunicar tal decisão ao Comando da 2' Região Militar por escrito, para 
que sejam tomadas as providências cabíveis. 

10.4. A renúncia e a rescisão do presente "Acordo de Cooperação", poderão ser 
feitas a qualquer tempo, sem ônus para os partícipes, devendo a parte interessada 
comunicar a outra, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

10.5. A renúncia deste "Acordo de Cooperação" pela Prefeitura Municipal de 
Sorocaba, somente será efetivada após o término do Período de Instrução que estiver em 
curso, de forma a não prejudicar a prestação do Serviço Militar Obrigatório, da Turma 
de Atiradores matriculada no ano da rescisão em questão. 

10.6. Por ocasião da renúncia até o término do Período de Instrução vigente, o 
Município de Sorocaba continuará a cumprir todas as obrigações previstas neste 
"Acordo de Cooperação". 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  — DA EFICÁCIA E DA PUBLICAÇÃO 

11.1. A Prefeitura Municipal de Sorocaba-SP providenciará, às suas expensas, a 
publicação em Diário Oficial da União, como condição de eficácia, o presente Acordo 
de Cooperação, por extrato, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura 
(Parágrafo único do Art. 61 da Lei n° 8.666 de 1993). Contendo os seguintes itents„;\  

11.1.1. Espécie e número; 
11.1.2. Nome dos participantes e signatários; 

% * 
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N° 	 11.1.3. Resumo do objeto; 
11.1.4. Prazo de vigência; e 
11.1.5. Data de assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SEGUNDA  — DO FORO 

12.1 Para dirimir quaisquer dúvidas na execução deste Acordo de Cooperação, 
que não possam ser resolvidas administrativamente, é competente o Foro da Justiça 
Federal, Seção Judiciária de São Paulo-SP, renunciando-se a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

12.2 E, pela firmeza e validade .  do que foi acordado, por estarem justos e 
acertados, depois de lido e achado conforme, os partícipes firmam o presente Acordo de 
Cooperação, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma e para um só efeito, o qual vai 
assinado pelos representantes legais das partes na presença das testemunhas que 
também o subscrevem, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais, em juízo ou 
fora dele. 

Sorocaba-SP, 	de 	de 2013. 

Gen. Div 
Comandante da 2 Região Militar 
CPF n° 

Testemunhas 

— Ten Cel. 
Chefe da STG e EsIM/2a RM 
CPF no 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba-SP 

CPF n° 189.523.648-72 

ROBERTO JULIANO 
Secretário da Administração da Prefeitura 

Municipal de Sorocaba 
CPF n° 985.702.858-68 

a % 
me 4a 

;so foi confeccionado 
lel 100% reciclado 
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(Processo n" 9.86911984) 
LEI tf 10.616, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2 013, 

(Autoriza o Municipio de Sorocaba a celebrar convénio com o Exército 
Brasileiro/Comando Militar do Sudeste e dá outras providências). 
Projeto de Lei tf 339/2013 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica o Municipio de Sorocaba autorizado a celebrar convênio com 
o Exército 8rasilelro/Comando Militar do Sudeste, com a finalidade de 
permitir o funcionamento do Tiro de Guerra n° 02-040 (SOROCA8A-SP). 
Parágrafo único. O Termo de Convénio que traia este artigo passa a fazer 
parte integrante da presente Lei. 

Art 2' Os encargos que o Município vier a assumir no referido convênio 
correrão por conta de verba orçamentária consignada a Secretaria da 
Administração, sob as rubricas orçamentárias: 

05.01.00 101 4.4.90.52.00 6 181 8003 1266 Manutenção do Serviço 
Público Estadual e Federal 
05.01.00 91 4.4.90.30.00 6 181 8003 2328 Manutenção do Serviço 
Público Estadual e Federal 
05.01.00 95 4.4.90.36.00 6 181 8003 2328 Manutenção do Serviço 

• 

• 1■ 	• 	■ 	• 	1.■ 	e 	• 	• 	... 	• 	• 

• IMm• 	 • 	• 	I■ 	• 	■ 	• 	• 	....1 	• 	li■ 	• 	. 
I 

I 

	

_ 	 • 
Público Estadual e Federal 

05.01.00 98 4.4.90.39.00 6 181 8003 2328 Manutenção do Serviço 	 I 

Público Estadual e Federal 	 . 
Art. 3 Esta Lei entra em Viger na data de sua pubiicação. 
Palacio das Tropeiros, em 12 de Novembro de 2 013, 359° da Fundação 	 I 
de Sorocaba. 

• 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 	 I 

. 
ANESIO APARECIDO UMA 

Secretário de Negócios Juridicos 	 I 

JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 	 . 

Secretário de Governo e Segurança Comunitária 
I 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data 	 • 
supra. 

	

SOLANGE APARECIDA GEREVINI LLAMAS 	
I 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 	 . 

• 

I 

I 

° 
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I 

I 
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I 
• 
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I 
• 
I 

I 
• 
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I 
- 
I 
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Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



fobncoect 	/ 	P9904(ocaéct 
Estado de São Paulo 

kl0 	
"MUNICÍPIO DE SOROCABA" 14 DE NOVEMBRO DE 2013 / N" 1.610 

FOLHA 2 DE 6 

. 	. 
É 

É 
• 

É 
• 

É 

É 

• 

É 
• 

É 
• 

É 

• 
• 

É 
• 

É 
• 

É 
• 

É 
• 

É 

É 

I 
• 

• 
• 

1 
• 

I 

I 

I 
• . 

É 

. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	■ 	. 	■-• 	. 	.—. 	. 	— 	. 

Lel tf 10.616. de 12/11/2013 - fh. (i 

Seracabo 5 dc Serertibim da 2 013. 

SILI-DirtMO-PL-PX- é 3 ,2n3 
Processo ir 9.869/984 

Senhor Paiikkode: 

Tdmos • Iam de cammiedur a enraiaria e deliberai* de Vima tia/Macia c 
Digais Pires. o Inclino Prtejlekb de Lei que ~ha o Munkain de Simonte • celdind comediu com O beilt110 OradleimrContendo Milhar do Sudesle. earn a finelidude de penei* ii funclunanwrilo dp 
Tiro de Gano n"01-0•0 NOROCAIJA-SPL d dá amas previdencias. 

• O Ter, de C NOM tf 02440. "Miado em Sonamba e anu Arou de fbmieello do 
Pderehe. mie Mn corno firalLtale nredpun • Ibrutaçan de Cilho. e Soldadm da Remem dn 2' 
Caldeara. cujo objetivo é a preparadflo de nocrvialas ores • desempalha tarei da rodando na pau e na puerto nos quadros da Geram Territorial, Coroa Chile Avim Conon/tara 

Miava da Lei Municipal Ir 4.304. de li de Apuam de 1993. o MuMendo Mil 
auladeada a coletem ~vénia taini u Milharia do Ehéreilo Brasikem - Cornando Milhar do 
Sudo*. carn a finalidade de permitir o Radioneenailn do Tiro de Guerra Ideal. 

Par sa de Inana das parem a avença vens acudo exprememerne ~do c. nane ~Aia. foram publimiim posteriemiente as Leis TM 7.920. de 29 de Jutdo de 39116 e B.620. de 
17 de Novembro de 2108 1. 

Moino ~do e rimai do comado pedes a exarar e ~do ca arnicas pautados pelo Ilio de Guerra re 02040 de oustredi OMIll01411, nita podendo valia -  ~how IMemipolo em ata cOCIIÇãO O. Mel& %. de Innatede du Muselpia a curninuidude de tua rycamed. 
'acaudilharam, o papem projeto pane obter a aprinn dona Casa elt• Leia pira. arbibmille de novo convertio cem e MInbildiu de tainha 

Finando dam fonas, idadiniam piolhamas is premem° peupoddla toparea 
amar aias o lenneandlod apoio de Vous linelenclu e Nem Pares puna irantfamtaole do 
Prado em Lei. nolielenndo que a• sun Mondado ee dia,, regime de urgéncio eunformo ~Metido 
na 14 thiránlea do bluniciple, mhenintai toso protesto de doado cabra e comidenoto 

Menebake 
. 

-nr...........°16°.".. 1
---  ONI6CAR1 	. 	NalliNZIO 

Prefaittnklial 	- 
, 

An 
Esmo Si. 
JON: FRANCISCO MA RTNEL 	, 
DD. Presidente da amai i Munielprd de 
S1 »L(ICAM 	 \ 

uno mio line 4.4 4 Isalw 	1) 
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MINES* DA DEFESA 
ECERCITO BRASILEIRO 

COMANDO PAUTAR DO SUDESTE 
1)341MIDO DA 2,  or-ato IMITAR 

nom DE AC0fM0 DE COOPERAÇÃO 

NOMERO DO CONVENKINME 	 • ACORDO DE COOPERAÇAD ME ENTRE SI CELEBRAI& 
o COMANDO DO ECncrro POR OfrEINEDIO DA ? 

• REGIÃO PARAR E O MUNIdF10 DE SOROCABA-SP, 
• 

I 	1 	1 	

COM A FINALIDADE DE PRIV* O FUNCIONA/MITO 
D011110 DE GUERRA W 02-040 (SOIMCNIA-SP). • 

Processo n• 9.811W1984 

1. DOSPASIISRESIS13~31~ 

	

a O COMANDO DO EXERCITO, paç Internakilo de ? REGIÃO ~AS com sede na At $ol atro kozn 	 • 
Pito, re 222, Une limpa $b Paulo-SP, Inscrita no Cadastm Nacional de Pomas Juntas sob o Ir • 
00394.452/013)90, doravante demorada 2,  BM. neste ido retneeMade peb seu Comandante - GROU/ 11E *ASA° 
	 • braseiro, portador de Carteira de identidade ao yr 

• Identidade Mn Er  	ir 	  residente e demkihrb 
	  ao Lao das antlxições conferidas par subdelegide do 

COSAMOS MIIITAR DO SUDESTE de medo com a Penteie rt• 41-Cmt MI SE de 	* 	 de 2013, ro 
tem das Mdbuições ardendo pen ~a do Comenclente do Doire% e* 727, cie Ode aduna de W. 

	

11. O NIMICIPIO DE SOROCABA-SP, sede Sb bamba Engenheiro Carlos Rebatida Mendes, ir 3041 - 	 • 
Alta da Rei''a - Somas-SP, Multa no Cadastro INSS da Pesam Jurldkas sob o n• 413.834.014/0001-74, dorivente • 

denembado PIAS, neste ato representado pelo Prefeita MunSpal, Sr ANITINIO CARLOS PANNUNDO, Cinda de 
~idade if 3.711.520, expedida Mal SeCratattl 011 Segurança Pública do Estado de Sb Rodo ($SP/SP) e do Cif ir 
189.523.948-72, meneais e domiciliado àRua Itapetblega, ir 243, Beiro Treino, CEP 18960-565, Sameate-SP, *Mn» 
as atrambêes sonferldas pala lel Munidpel W de de 2013. 

• 
2.1)0 NtiDAMENtO I MAI  

At partes rachem de uno ~do, &nevo inserde 'Acudo de Coopenl9W. 	 110 que amber is disposipbs medes ne lel if 4.375, de 17 de adtattO de 19810M de Serviço bfillter), no Damen n' 57.854, 
de 20 de Janeiro de 1966 (Regulamente de Lel do Serviço 1•111tes). rn Lei re 8.8136,* TI de Junho de 1993 e suas attermires, 
lat Desato ri,  93.873, cie 23 de OffiternOn) de 19136, na Port. Min et 258, de 22 de AbdI de 1992 Onstnodes Gerais pare a 
Realizar de Convénios no Ambito do Exórdio- 10.48), ne Port. n'®l-CmtEx,de2dehnekode 2%2 (Regulamento 
para os Time de Suem e Escolas de Indução Neter - R-138) e na Lel Omlnice do Município de Sorocaba-, 

•

3. a f INWSQE 

Ae partes reattalfil Salm o meses 'Arado de Coopelação' com • foadade de remire o 
• funclonamento do 7ba de Guerra 02-010 (Soem:Is-SP), tomar* por 're o fundamento Ispi dtedo no ri,  2 adme e 

respeitando as entesadas e condições que se seguem: 

Leia* J9112/11/2013-fie, 3. 

• 

• 

% 
la 

Esta Impresso foi confeccionado 
Cern papel 100% reciclado 
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I 
2.1~MediA -00 OBJETO: • 

1 

O presente Moo* de Coopera*" tem por objeto o fmclonamento do Tiro de Guerra 02-0" no 
Município de Sorocabe-SP, e estabelecer as resportsabaidadas das catingas na alego de pessoal e parknordo 
mobila" constru* de ~ages, fornecimento de mobiliário, irtendlos e equipamentos *s. bem corno o roam* 
de obras e serviços Mando à manutenção, reposição e melhoria Si instalações de sede, quadm de desporto, pálio de 
Instrução, pollgono de gro e residências Mc*" dos "auto" do Tb de Gue" quando se fizerem necemides. 

GiA42~149 – EIR BECI4110  

O EM* Executor deste ~ume" será o Contando da 2' Ase* Militar que *racionalizará e 
gerenciará, cbnIro Si respectivas compadecias, possbliklades e disponibilidades, por meio de Motrizes, programes, 

•  *em de serviço erou outros btetrumentos assemelhadas, por meio da Seção de Serviço Militar Regional 1 Seção de Tiros de 

•

Suem 

giffifilMeçaIM –MS OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPES 

9.1 Do Contendo do Sertão? MI 
3.1.1 	Cumprir sua Maldade Institucional, seus objetivos, que batem do desernelvimento Si 

ages veladas i formação de reunidas 03 Ezenaze Brasile", por meio do Th de Guerra 02-040 Sara:aba-SP; 
3.12 	Designar o(s) Iretnclocles) neces**), em conformidade com o prescrito no Art. 59 da Lel 

do Serviço Mater; 
3.12 	Fomecer armamento, munição, tardamento e outros materiais Julgados necesaárlos e 

'rabeai*" instrução do Tio de Suem; 
3.13 	Administrar o patrimbnia 
3.14 Mbar diretrizes, programas, ordens de serviço e outros "humente assemelhados para o 

fincionameMo do Tio de Gama; 
3.13 Fcener Atiradores Reservistas de 2' Categoria aptos a desenvolverem tarefas limitadas, nos 

quadros de Deflita Terdtaial e Integradas e de Ação Comuatária e Defesa Civil; e 
3.16 Cumpdr a Lei do Serviço Matar (ltd ri* 4375, de 17 de Agosto de 1084. 
32 Do **Mio de Sorocaba –Si', "peitando a Medrado vigente 
3.2.1 	~orar os projetos de engenhe" necessários à manuanção *vent" ou comitiva 

("dure, telhado, piso, lickiruka; elétrica, etc....) dou ampliações das instalações do Tio de Guerra e do seu poggono de 
(Ao, de modo a satiebazer as exigências do pianejamento matar, mediante aprova* e acompanhamento tia* do C1ASE, 
bem como as eventuais reformas eke ampliações do Medo Municipai Residencial 91410, destinados aos Imbuam 

322 	Motaar e equipar as Instalapies necesskles 03 funchatemento do Th de Mona (sede) 
sem &IMOD deva Previam orÇainento follaciPal visando exclusivamente ao atandknento desta obriga* 

321 Prover o Tio de Guerra com material de informática (computador e Impressora) material de 
consumo, expediente, de esportes e insbmnentos para trama 

324 Custear ae despesas havidas cern ama* de energia S.tfl água,larifes telefonias e 
tulhas posta" pertinentes às atividades de serviço, prevendo verba orçamentária própria para atender essa &abração; 

3.23 Prover o Tio de Guano cem lidte telefónica própria, inclino o apateto telefônico e rede de 
trais** deitados (servidor de abane% 

32.5 Ceder sankhores públicos municipais: 02(dole) secretklos(m) para realiza* de atividades 
administrativas, sendo 01010 por Uma de instrução, e 02(dois) morgares de serviços gerais para a manutenção e inana 
Si Instalações do Tiro de Guerra. Arcando com as despesas dos encargos trabalhistas decorrentes de eventuais 
contrataçbta 

32.7 	Arar com custeio Si despesas de transporte destinadas a atender a parlidpação do Tio 
de Gama an Inebuções matares visando atender o Programa Patrilo de Inelnção de Prepara* do Combatente Básico de 
Faça Tendo" (E1370-P11-11.001) e eventos migares em outros municie" que 03nnem C01113 objetivo a Integração can oe 
demais Tiros de Guerra do Comando Militar do Sudeste. Demi ser mediste no "ame* mmicipai verba própria cera 
atender a esta alta/lede; 

328 Arcar com custeio Si despesas provenientes de Impe* de Saúdes ear reata* nos 
efetivos marladados e kancluke enuaknente. Deverá ser prevista no ongamento municipal ~ia "cria para atender a 
estas 

329 Prover a seçamnça Si Inalações do Tiro de Goela por milb Oa Guarda Che Munal 
ou outros funcionários da Pretaltura, no período canpreendido entre 15 (quinze) dias antes do licenciamento Si Atiradores 
e **(quarenta e cinco) dias após a malzkula da nova turma, no rao seguinte: 

32.10 Fornecer café da manhã para os Atiradores em dias de imbu* e café, aknoço e jantar para o 
pessoal escudado pia o serviço de parda ao Tiro de Gaza em Si com e sem instrução; 

Lel o 	, de 12/11/2013 –11s. 4. 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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É 	 32.12 Custeio da despesa relativa ao transporte dos abadares, gx DD" ds seu delairmaniellao 
• pare a Instrugle. Deveni si pnresta no ocamente mmilcipal, verba própria a fim de atender esta atividade; 

É 	 3.2.13 Ana com custeio das despesas destinariam tramam" hospedagem • ~entaÇão. 
quando for o caeo, de(as) inetnito(es) em atividades de brim*, recresentação ou adinbastrativas nos quais estam • 
Ira deslocamento do(s) mesmo(s) para outro ~toda 

I 
12.17 Arcer cem o Costeio das despena Meditadas e atender os cães existentes no canil do Tiro de 

Gumes. com  uma quota mensal de 02 (dois) recos de 20kg de ratão pua ales de grande porte. 

É 
~Má — DA MONDA 

• O premente 'Acordo de Cooperação entrará em vigor a pirdr da data de sua publicação DO Diário 
• Oficiai da Urdo, e terá a vigiada de 5 (cinco) anos, nos termos do Incisa II, do 5. 57, da LM n• 1566, de 21 de Julho de 
• 1993. Apde o brabo de vigiada, este Instrumento devei ser avelado, e coo as partes concordem, deve ser elaborado um 

novo "Acordo de Cooperação'. 

• Ci Mente ~CR  — DOS RECURSOS FINAKEIROS 

51 Mo haverá moesse de recuam financeiros entre os participes, nem esse *tremente Imos 
qualquer pargernento entoa as partes, selaa que Mulo ler, de uma a outn% em razão das atividades desenvoMdes au 
decantai desle Insburnento. 

Si A$ despiras decorrentes do comprimenlo do tele Oeste bebem= sedo custeadas por cana 
• * aS Pactfre. da eardo can  tle dispatilidades, quer no que se refira à Memmiencia de suai equipa botas, quer 

seja no ueo de seus mtderlais e equipamentos. 

• abianinXIA — DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

Não haverá repasse de manos financeiros enes oe parlicipes, nein eme amamento ~Os 
• OUSOU& Pathantento entre a partes, aela e me titulo ter, de ume a ou* em razão da atividades desenvolvidas em 

deamencia deste InatelICOSO. 

Parágrafo treco. As despesa decorrentes do aximrkneMo do Objeto deste bobamente terão 
custeeMs por conb de cada pratica de acordo cern as disponibilidades, quer no que se refira à bleneniáncla de me 
equipes técnia quer sela no uso de seus materiais e amenamente,. 

• sp  AI VIA stnm■  -Dos DOCUMENTOS 

É 	 7.1. Fazem parta deite Acordo de Coimem*, como se nele estivessem transcrito% os documentas 
• abaixo Secionados 

7.1.1. Anexo I — 	Municipal ri' 	, de 	de 	de 	, do Munida° de Sorocabe-SP 
(lagelo* Municipal (Decreto) que ardere competem:Ia para celebração do acordo de croopençãot 

7.1.2. Anexo 1- Publica* em DOU da nomeação do Prefeito: e 

7.1.3 Anexo IV — Leglideçio MunicMal 	 (Decreto) que contem conmeencia para 
celebração do acedo de cooperação 

O Alga A OtTAVA  — DOS RENS REMANESCENTES 

De bens em *Main eldo adquaridos, produzklos mi consbakbo em razão deste inetrumento, 
remanescentes na data de termino da Senda, bem como, em caso de suspereão OU extinção das atividades do leo de 
Guerra, apõe sm mentido, Monteio aos &sãos Instituiriam. 

IMUSILAISINA — DAS PLIERAÇOES 

As prorrogações, adições, prazos ou vedações no cláusulas e anexos oeste henumento, que 
ponentura sejam necessárias, 1301110 tarmatuaorte a quakprer tempo, ~SM. TERMOS PDITNOS, os quais passarão e fazer 
parte Migrante do mesmo, vedada a alteração do objeto pactuado na CLÁUSULA PAIMEMA - DO OBJETO. do Instrumento 

. 	 . 

Este impresso foi confeccionado 
cem papel 100% reciclado 
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1.11 it , cie 12M/2013—lb. 5. 	 I I 
• SLát~Mi— DA REMORDA E sumia 

I i 	 10.1. 	Rca estebefeckb que e Comando da 2• AM poderá suspender as atividades de Tiro de 	 . Geena, obedecidos aos seguintes critérios 
101.1. Não ter o lim de Guerra atingido o nato de 40 (parenta atiradores matriculados por 

I 
I 	 Trama de Iratruclia 

1012. Falta cie Inana)** 	 • 
• 10.1.3 Debar a Pretensa Municipal de Sorocaba fie cumprir o atentado no presente 'Acordo de 

I 
•

Cooperagle: e 
10.1A. Chame MONOS que acearebte e Cedido do Exército/21RK 	 . 

• 102. 	Ela caso de mio funcionar per 02 (dois) aios contecultms e The de Guerra poderá ser 
nada por atido Comande do ~RIA. 	 I I 

	

	 10.1 	0 Munid00 de Somada coded nadai o presente Acordo, caso de haie rneb interesse 	 . em manter o funolonemenb do Tht-de-Guerra em seu mudo. Para lano, deverá comunkar til decisão ao Comando da 
2' Região Militar por remito, para que selam toreadd as provir:ancha ~is. 

I I 
10.4. 	A renúncia e a nuca& do presente 'Acordo de Cooperação". Podarão Ser feitas a qualquer . 	

tempo, som bui para ce pendam Prendo a parte Interessada comunicar a artra, por ~Mb, com antmodiocia mínima 
I I 	 de 60 (adenta dias. 

	

10.5. A renúncia deste 'Acordo de COOperadar pela Prefeitura Municipal de SOMOS SOfinis 	 • • está efetivada após o Monne do Perlo& de Indução mie estiver VII CUM de forma a No predicar a manopla do 
Serviço Militar ~geado, da Toma de Madorna magicada no an da rescisão em questão. 	 I 

• 10.11. 	Per ocasião da remindo atol o tármbe Po Periodo de Indução vigente, o Munkiplo de 	 . • Sorocate continuara a conde todas as obrigações previstas neste "Acento de Cooperação'. 

I I 	 arMag82111Matiã — DA ERGAM E DA PUSLICAÇAO 

	

11.1. A Pndeltere ilunicipal de Scrocana-SP prcMdenclera is nas emanem, a peai:ação ta Mário 	 I I 	 Oficial da União, amo condição de /Odeia. O laaSedid AMIMO Os CONiefifigoi Pia nina IN0 OuNn ela Má do Se 
seguinte ao de eu assinatura (Parágrafo único fio Art. SI da Lel re 8.666 de 19113). Contendo os emanes gana 	 . 

• 
I 1  • 111123.  NomeEsPéciee  dos =antes e eignatirbs 

11,1.3. Resumo do bato; 
• 11.1.4. Prego de vigáncle; e 

11.1.5. Date de alainand. 	 I 
I 
• asS~gir.ROWLIM - 00 FORO 

I I 

	

	 12.1 	Para geara quaisquer ~das na execução deste Acordo de Cooperação, que do possam 	 . ser resoddas administmeranente, á competente o From da Justiça Federal, Seção Judiciária de São Paulo-SP, remordendo- . 
se a gradquer caba por meie ptelieglacio que mia 

I I 	 12.2 	E, pela firmeza e vaidade do que foi acordado, rifa fislaffoa aadda ii ania OSPOIS de 

	

lide e achado conforme, os participes firmem o presente Acordo de Cooperação, em 4 (Quatro) vias de Igual teor e fama e 	 ' • pano um tê eleito, o mai sal assinado pelos representantes legais da penes na presença da testemunhas que brilham o 
I I 	

" SUISC01113M, pare CM latalma OS seus MIN /Nade e lega* em Mim ou Ima dele. 

• Saacaba-SP, 	de 	de 2013. 
I I 	

. 

1 

I 

I 
• 

1 

1 

I 

I 

• 

I 

• 

I 
. 

I 

Gen. Dto 
COillandanta da ? Região Militar 

CPF re 

Testemunhes 

ANTONIO CARLOS PARNUNDO 
Prefeito Municipal da Scrocate-SP 

CPF n• 181523.648-72 

—Ten Cel. 
Onde STG e ErMAR• PM 

CPF n• 

ROBERTO JULIAN 
Secretário da Administração da Prefeitura Municipal 

de Sorocabe 
CPF n• 965.702858-SB 

1 

• • 	• 	• 	" 	• 	• 	• 	• 	• 	• 	• 	• 	• 	
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PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n° 

LEI N° 10.616, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2 013. 

(Autoriza o Município de Sorocaba a celebrar convênio com o 
Exército Brasileiro/Comando Militar do Sudeste e dá outras 
providências). 

Projeto de Lei n°339/2013 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Município de Sorocaba autorizado a celebrar convênio com o Exército 
Brasileiro/Comando Militar do Sudeste, com a finalidade de permitir o funcionamento do Tiro de Guerra n °  02-040 
(SOROCABA-SP). 

Parágrafo único. O Termo de Convênio que trata este artigo passa a fazer parte integrante da 
presente Lei. 

Art. 2°  Os encargos que o Município vier a assumir no referido convênio correrão por conta de 
verba orçamentária consignada à Secretaria da Administração, sob as rubricas orçamentárias: 

05.01.00 101 4.4.90.52.006 181 8003 1266 Manutenção do Serviço Público Estadual e Federal 
05.01.00 91 4.4.90.30.00 6 181 8003 2328 Manutenção do Serviço Público Estadual e Federal 
05.01.00 95 4.4.90.36.00 6 181 8003 2328 Manutenção do Serviço Público Estadual e Federal 
05.01.00 98 4.4.90.39.00 6 181 8003 2328 Manutenção do Serviço Público Estadual e Federal 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 12 de Novembro de 2 013, 359° da Fundação de Sorocaba. 

.RLOS P 	UNZI 
ito M icipa 

LIMA 

JOÃO1/25tnesDriA FILHO 
Secretário d ov 	 nça Comunitária 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

SOLANGE APAFtE I I G ' VINI LLAMAS 
Chefe da Divisão de Contr ble d 1'Iumentos e Atos Oficiais 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO SUDESTE 
COMANDO DA 2' REGIÃO MILITAR 

TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO 

NÚMERO DO CONVÊNIO/EME ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O COMANDO DO EXÉRCITO 
POR INTERMÉDIO DA 2" REGIÃO MILITAR E 
O MUNICÍPIO DE SOROCABA-SP, COM A 
FINALIDADE DE PERMITIR O 
FUNCIONAMENTO DO TIRO DE GUERRA N° 
02-040 (SOROCABA-SP). 

Processo n°9.869/1984 

1. DOS PARTICIPES E SEUS REPRESENTANTES 

a. O COMANDO DO EXÉRCITO, por intermédio da 21  REGIÃO MILITAR, com sede na 
Av. Sgt Mario Kozel Filho, e 222, Bairro lbirapuera, São Paulo-SP, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoas Jurídicas 
sob o n° 00.394.452/043090, doravante denominada 21  RIVI, neste ato representada pelo seu Comandante — GENERAL 
DE DIVISÃO 	 , brasileiro, portador da Carteira de Identidade Civil n° 

Identidade Militar n° 	 , CPF n° 	 , residente e domiciliado a 
 , CEP , no uso das atribuições conferidas por subdelegação 
do COMANDO MILITAR DO SUDESTE de acordo com a Portaria n° -EI-Cmt Mil SE 
de de de 2013, no uso das atribuições conferidas pela Portaria do Comandante do Exército n°727, 
de 8 de outubro de 2007. 

b. O MUNICÍPIO DE SOROCABA-SP, sede sito à Avenida Engenheiro Carlos Reinaldo 
Mendes, n° 3041 — Alto da Boa Vista — Sorocaba-SP, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoas Jurídicas sob o n° 
46.634.044/0001-74, doravante aqui denominado PMS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr ANTONIO 
2ARLOS PAIXNUNZIO, Carteira de Identidade rt i  3.211.520, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do 
Estado de São Paulo (SSP/SP) e do CPF n°189.523.648-72, residente e domiciliado à Rua Itapetininga, n°243, Bairro 
Trujillo, CEP 18.060-565, Sorocaba-SP, conforme as atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 	, de 

de 2013. 

2. DO FUNDAMENTO LEGAL 

As partes resolvem de mútuo acordo, firmar o presente "Acordo de Cooperação", sujeitando-se 
no que couber às disposições contidas na Lei n2 4.375, de 17 de Agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar), no Decreto n' 

57.654, de 20 de Janeiro de 1966 (Regulamento da Lei do Serviço Militar), na Lei n °  8.666, de 21 de Junho de 1993 e 

suas alterações, no Decreto ri 93.872, de 23 de Dezembro de 1986, na Port. Min n 2  258, de 22 de Abril de 1992 

(Instruções Gerais para a Realização de Convênios no Âmbito do Exército— IG 10-48), na Port. n' 001-Cmt Ex, de 2 de 
Janeiro de 2002 (Regulamento para os Tiros de Guerra e Escolas de Instrução Militar - R-I38) e na Lei Orgânica do 

Município de Sorocaba-SP. 

3. DA FINALIDADE 

As partes resolvem celebrar o presente "Acordo de Cooperação" com a finalidade Ide  regular o 

funcionamento do Tiro de Guerra 02-040 (Sorocaba-SP), tomando por base o fundamento legal citado no n° 2 acima e 

respeitando as cláusulas e condições que se seguem: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA  — DO OBJETO: 

O presente "Acordo de Cooperação" tem por objeto o funcionamento do Tiro de Guerra 02-040, 
no Município de Sorocaba-SP, e esiabelecer as responsabilidades dos partícipes na cessão de pessoal e patrimônio 
imobiliário, construção de instalações, fornecimento de mobiliário, utensílios e equipamentos afins, bem como a 
realização de obras e serviços visando à manutenção, reposição e melhoria das instalações da sede, quadra de desporto, 
pátio de instrução, polígono de tiro e residências funcionais dos instrutores do Tiro de Guerra, quando se fizerem 
necessárias. 

CLÁUSULA SEGUNDA  — DA EXECUÇÃO 

O órgão Executor deste instrumento será o Comando da 2' Região Militar que operacionalizará e 
gerenciará, dentro das respectivas competências, possibilidades e disponibilidades, por meio de diretrizes, programas, 
ordens de serviço e/ou outros instrumentos assemelhados, por meio da Seção de Serviço Militar Regional / Seção de 
Tiros de Guerra. 

CLÁUSULA TERCEIRA  — DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPES 

3.1 Do Comando do Exército/2 1  RM 
3.1.1 	Cumprir sua finalidade institucional, seus objetivos, que tratam do desenvolvimento das 

ações voltadas à formação de reservistas do Exército Brasileiro, por meio do Tiro de Guerra 02-040 Sorocaba-SP; 
3.1.2 	Designar o(s) instrutor(es) necessário(s), em conformidade com o prescrito no Art. 59 

da Lei do Serviço Militar; 

3.1.2 	Fornecer armamento, munição, fardamento e outros materiais julgados necessários e 
indispensáveis à instrução do Tiro de Guerra; 

3.1.3 	Administrar o patrimônio; 

3.1.4 Baixar diretrizes, programas, ordens de serviço e outros instrumentos assemelhados para o 
funcionamento do Tiro de Guerra; 

3.1.5 Formar Atiradores Reservistas de 2' Categoria aptos a desenvolverem tarefas limitadas, nos 
quadros de Defesa Territorial e Integradas e de Ação Comunitária e Defesa Civil; e 

3.1.6 Cumprir a Lei do Serviço Militar (Lei n ° 4375, de 17 de Agosto de 1964). 
3.2 Do Município de Sorocaba —SP, respeitando a legislação vigente 
3.2.1 	Elaborar os projetos de engenharia necessários à manutenção preventiva ou corretiva 

(pintura, telhado, piso, hidráulica; elétrica, etc....) e/ou ampliações das instalações do Tiro de Guerra e do seu polígono 
de tiro, de modo a satisfazer as exigências do planejamento militar, mediante aprovação e acompanhamento técnico do 
CMSE, bem como as eventuais reformas e/ou ampliações do Próprio Municipal Residencial (PMR), destinados aos 
Instrutores; 

3.2.2 	Mobiliar e equipar as instalações necessárias ao funcionamento do Tiro de Guerra (sede) 
com dotação de verba prevista no orçamento municipal, visando exclusivamente ao atendimento desta obrigação; 

3.2.3 Prover o Tiro de Guerra com material de informática (computador e impressora) material de 
consumo, expediente, de esportes e instrumentos para fanfarra; 

3.2.4 Custear as despesas havidas com consumo de energia elétrica, água, tarifas telefônicas e 
tarifas postais, pertinentes às atividades de serviço, prevendo verba orçamentária própria para atender essa destinação; 

3.2.5 Prover o Tiro de Guerra com linha telefônica própria, incluso o aparelho telefônico e rede 
de transmissão de dados (servidor de interne* 

3.2.6 Ceder servidores públicos municipais: 02(dois) secretários(as) para realização de atividades 
administrativas, sendo 01(um) por turma de instrução, e 02(dois) auxiliares de serviços gerais para a manutenção e 
limpeza das instalações do Tiro de Guerra. Arcando com as despesas dos encargos trabalhistas decorrentes de eventuais 
contratações; 

	

3.2.7 	Arcar com custeio das despesas de transporte destinadas a atender a participação do 
Tiro de Guerra em instruções militares visando atender o Programa Padrão de Instrução de Preparação do Combatente 
Básico de Força Territorial (EB70-PP-11.001) e eventos militares em outros municípios que tenham como objetivo a 
integração com os demais Tiros de Guerra do Comando Militar do Sudeste. Deverá ser prevista no orçamento municipal 
verba própria para atender a esta atividade; 

	

3.2.8 	
Arcar com custeio das despesas provenientes de Inspeção de Saúde a ser realizada nos 

efetivos matriculados e licenciados anualmente. Deverá ser prevista no orçamento municipal verba própria para atender 
a esta atividade; 

	

3.2.9 	
Prover a segurança das instalações do Tiro de Guerra, por meio da Guarda Civil 

Municipal ou outros funcionários da Prefeitura, no período compreendido entre 15 (quinze) dias antes do licenciamento 
dos Atiradores e 45(quarenta e cinco) dias após a matrícula da nova turma, no ano seguinte; 

3.2.10 Fornecer café da manhã para os Atiradores em dias de instrução e café, almoço e jantar 
para o pessoal escalado para o serviço de guarda ao Tiro de Guerra em dias com e sem instrução; 

3z 
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3.2.12 Custeio da despesa relativa ao transporte dos atiradores, por ocasião de seu deslocamento 
para a Instrução. Deverá ser prevista no orçamento municipal, verba própria a fim de atender esta atividade; 

3.2.13 Arcar com custeio das despesas destinadas ao transporte, hospedagem e alimentação, 
quando for o caso, de(os) instrutor(es) em atividades de instrução, representação ou administrativas nos quais sejam 
impositivo o deslocamento do(s) mesmo(s) para outro município; 

3.2.17 Arcar com o custeio das despesas destinadas a atender os cães existentes no canil do Tiro 
de Guerra, com uma quota mensal de 02 (dois) sacos de 20kg de ração para cães de grande porte. 

CLÁUSULA QUARTA  — DA VIGÊNCIA 

O presente "Acordo de Cooperação" entrará em vigor a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial da União, e terá a vigência de 5 (Cinco) anos, nos termos do inciso 11, do art. 57, da Lei-n° 8.666, de 21 de Junho 
de 1993. Após o término da vigência, este instrumento deverá ser avaliado, e caso as partes concordem, deve ser 
elaborado um novo "Acordo de Cooperação". 

• 
CLÁUSULA OUINTA  — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 Não haverá repasse de recursos financeiros entre os partícipes, nem esse Instrumento envolve 
qualquer pagamento entre as partes, seja a que titulo for, de uma a outra, em razão das atividades desenvolvidas em 
decorrência deste Instrumento. 

e 

5.2 As despesas decorrentes do cumprimento do objeto deste Instrumento serão custeadas por 
conta de cada participe, de acordo com as disponibilidades, quer no que se refira à interveniência de suas equipes 
técnicas, quer seja no uso de seus materiais e equipamentos. 

CLÁUSULA SEXTA  — DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

Não haverá repasse de recursos financeiros entre os participes, nem esse Instrumento envolve 
qualquer pagamento entre as partes, seja a que titulo for, de uma a outra, em razão das atividades desenvolvidas em 
decorrência deste Instrumento. 

Parágrafo único. As despesas decorrentes do cumprimento do objeto deste Instrumento serão 
custeadas por conta de cada participe, de acordo com as disponibilidades, quer no que se refira à interveniência de suas 
equipes técnicas, quer seja no uso de seus materiais e equipamentos. 

- 
CLÁUSULA SÉTIMA  - DOS DOCUMENTOS 

7.1. 	Fazem parte deste Acordo de Cooperação, como se nele estivessem transcritos, os 
documentos abaixo relacionados: 

7.1.1. Anexo 1— Lei Municipal n° 	de 	de 	de 	, do Município de Sorocaba-SP 
(Legislação Municipal (Decreto) que confere competência para celebração do acordo de cooperação); 

7.1.2. Anexo II - Publicação em DOU da nomeação do Prefeito; e 

7.1.3 Anexo IV — Legislação Municipal 	  (Decreto) que confere competência para celebração do acordo de cooperação 

CLÁUSULA OITAVA  — DOS BENS REMANESCENTES 	- 

Os bens que tenham sido adquiridos, produzidos ou construídos em razão deste instrumento, 
remanescentes na data de término da vigência, bem como, em caso de suspensão ou extinção das atividades do Tiro de 
Guerra, após seu inventário, retornarão aos órgãos instituidores. 

CLÁUSULA NONA  — DAS ALTERAÇÕES 

As prorrogações, adições, prazos ou variações nas cláusulas e anexos deste Instrumento, que 
porventura sejam necessárias, serão formalizados, a qualquer tempo, mediante TERMOS ADITIVOS, os quais passarão 
a fazer parte integrante do mesmo, vedada a alteração do objeto pactuado na CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, 
do Instrumento original. 
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CLÁUSULA DÉCIMA  — DA RENÚNCIA E RESCISÃO 

	

10.1. 	Fica estabelecido que o Comando da 2' FtM poderá suspender as atividades do Tiro de 
Guerra, obedecidos aos seguintes critérios: 

10.1.1. Não ter o Tiro de Guerra atingido o mínimo de 40 (quarenta) atiradores matriculados 
por Turma de Instrução; 

10.1.2. Falta de Instrutor(es); 

10.1.3 Deixar a Prefeitura Municipal de Sorocaba de cumprir o acordado no presente "Acordo 
de Cooperação"; e 

10.1.4. Outros motivos que aconselhem o Comando do Exército/2° RM. 

	

10.2. 	Em caso de não funcionar por 02 (dois) anos consecutivos, o Tiro de Guerra poderá ser 
extinto, por ato do Comando do Exército/2 1  RM. 

	

10.3. 	O Município de Sorocaba poderá rescindir o presente Acordo, caso não haja mais 
interesse em manter o funcionamento do Tiro-de-Guerra em seu município. Para tanto, deverá comunicar tal decisão ao 
Comando da 2' Região Militar por escrito, para que sejam tomadas as protridências cabíveis. 

	

10.4. 	A renúncia e a rescisão do presente "Acordo de Cooperação", poderão ser feitas a 
qualquer tempo, sem ônus para os partícipes, devendo a parte interessada comunicar a outra, por escrito, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

	

10.5. 	A renúncia deste "Acordo de Cooperação" pela Prefeitura Municipal de Sorocaba, 
somente será efetivada após o término do Período de Instrução que estiver em curso, de forma a não prejudicar a 
prestação do Serviço Militar Obrigatório, da Turma de Atiradores matriculada no ano da rescisão em questão. 

	

10.6. 	Por ocasião da renúncia até o término do Período de Instrução vigente, o Município de 
Sorocaba continuará a cumprir todas as obrigações previstas neste "Acordo de Cooperação". 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  —DA EFICÁCIA E DA PUBLICAÇÃO 

11.1. A Prefeitura Municipal de Sorocaba-SP providenciará, às suas expensas, a publicação em 
Diário Oficial da União, como condição de eficácia, o presente Acordo de Cooperação, por extrato, até o quinto dia útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura (Parágrafo único do Art. 61 da Lei n° 8.666 de 1993). Contendo os seguintes itens: 

11.1.1. Espécie e número; 
11.1.2. Nome dos participantes e signatários; 

11.13. Resumo do objeto; 
11.14. Prazo de vigência; e 
11.1.5. Data de assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SEGUNDA  — DO FORO 

	

12.1 	Para dirimir quaisquer dúvidas na execução deste Acordo de Cooperação, que não 
possam ser resolvidas administrativamente, é competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de São Paulo-SP, 
renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja. • 

	

12.2 	. E, pela firmeza e validade do que foi acordado, por estarem justos e acertados, depois 
de lido e achado conforme, os partícipes firmam o presente Acordo de Cooperação, em 4 (quatro) vias de igual teor e 
forma e para um só efeito, o qual vai assinado pelos representantes legais das partes na presença das testemunhas que 
também o subscrevem, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais, em juízo ou fora dele. 

Sorocaba-SP, 	de 	de 2013. 

Div 

Comandante da 2° Região Militar 
CPF e° 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba-SP 

CPF n° 189.523.648-72 

Testemunhas 

   

Cel. 

Chefe da STG e EsIM/2 1 RM 
CPF e° 

ROBERTO JULIAN() 
Secretário da Administração da Prefeitura 

Municipal de Sorocaba 
CPF e° 985.702.858-68 
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Sorocaba. 5 de Setembro de 2 013. 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 65 /2013 
Processo n°9.869/1984 

Senhor Presidente: 

Temos a honra de encaminhar â apreciação e deliberação de Vossa Excelência g 
Dignos Pares, o incluso Projeto de Lei que autoriza o Município de Sorocaba a celebrar convénio con 
o Exército Brasileiro/Comando Militar do Sudeste, com a finalidade de permitir o funcionamento dc 
Tiro de Guerra n°01-040 (SOROCABA-SP), e dá outras providências. 

O Tiro de Guerra n° 02-040, sediado em Sorocaba é um órgão de formação dr 
Exército, que tem corno finalidade precipua a formação de Cabos e Soldados da Reserva da 2 
Categoria, cujo objetivo é a preparação de reservistas aptos a desempenhar tarefas de segurança. tx 
paz e na guerra, nos quadros da Defesa Territorial. Defesa Civil e Ação Comunitária. 

Através da Lei Municipal n° 4.304,de II de Agosto de 1993, o Município fo 
autorizado a celebrar convênio com o Ministério do Exército Brasileiro - Comando Militar (h 
Sudeste, com a finalidade de permitir() funcionamento do Tiro de Guerra local. 

Por ser de interesse das partes, a avença vem sendo expressamente prorrogada e 
nesse sentido, foram publicadas posteriormente as Leis ifs 7.829. de 29 de Junho de 2006 e 8.620, á 
17 de Novembro de 2008. 

Ass'im, estando o prazo do convênio prestes a expirar e sendo os serviço 
prestados pelo Tiro de Guerra n° 02-040 de natureza contínua, não podendo sofrer qualque 
interrupção em sua execução c. ainda, ser de interesse do Município, a continuidade de sua prestação 
encaminhamos o presente projeto para obter a aprovação dessa Casa de Leis para a celebração de novc 
convênio com o Ministério do Exército. 

Estando dessa forma, plenamente justificada a presente proposição. esperame 
contar com o itnprescindivel apoio de Vossa Excelência e Nobres Pares para a transformação dr 
Projeto em Lei, solicitando que a sua tramitação se dê em regime de urgência. conforme estabelecidc 
na Lei Orgânica do Município, reiterando nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. 

'

CARLO-  NNUNZIO 
Prefeito unicipal 

Ao 	 • 
Exmo. Sr. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 

'\\\ 

DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL corivenio Tiro de Guerra 2013 

52/£-009at-r. 1 51-nr;-;n-Go- , 	 , 

MIKIS 3C -kclittfir: 


